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Jornal do Sindicato dos Trabalhadores no Poder Judiciário Federal de Santa Catarina

Setor fumageiro está na mira de 11
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Agricultores como Osmarildo Cardozo, de Vitor Meireles, buscam alternativas de plantio, que envolve 54 mil pessoas em SC
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Plano de Carreira, o alvo em 2009

EDITORIAL

Filiado à:

Senhores Coordenadores

Em nome de minha família e
de todos os professores e alunos
do Educandário Imaculada Con-
ceição, gostaria de agradecer a
oportunidade que nos foi propor-
cionada de utilizarmos a Sede do
Campeche nos dias 8 e 9 de no-
vembro para a realização do En-
contro EIC no EUA/2009. E apro-
veito para parabenizá-los pelas ins-
talações e pelos caseiros, que fo-
ram atenciosos e prestativos em
tudo que foi solicitado.

Atenciosamente

Rosângela Dias Martins

*O Sindicato autoriza o uso
da sede no Campeche por tercei-
ros mediante pagamento, fora de
temporada e se não houver reser-
va de filiados

Os servidores já estão recebendo, via Correio ou nos locais de
trabalho, o Calendário 2009 do SINTRAJUSC. O imã tem a ima-
gem do Seu Gregorinho, que foi utilizada ao longo de 2008 nos

materiais impressos referentes à mobilização pelo Plano de Carreira.

JURÍDICO

Informe sobre a tramitação dos processos

do Imposto de Renda de 1992 e 1993

São, ao todo, 73 processos
ajuizados até esta data. Dezes-
seis (16) deles tramitam ainda na
primeira instância, em fase final.
O Juiz da Execução tem invari-
avelmente acatado os Cálculos
da Contadoria Judicial, com os
quais o SINTRAJUSC concor-
da e a Defesa da União discor-
da, apelando ao Tribunal Regio-
nal Federal de Porto Alegre.

Já contra-arrazoados, 57
processos estão no TRF4, em
Grau de Apelação, distribuídos
para vários Desembargadores
Relatores das várias Turmas do

Tribunal.
No dia 3 de dezembro, 3

deles já foram julgados em tem-
po recorde pela 1ª Turma, ne-
gando provimento ao recurso,
confirmando, portanto, a Senten-
ça de 1º Grau. Os demais ainda
não entraram em pauta de julga-
mento. A perspectiva, como se
vê, é a esperada.

Cumpre alertar que os va-
lores a serem recebidos não são
os dos cálculos homologados
pelo Juiz. Deles devem ser de-
duzidos os valores incontrover-
sos já recebidos.

DO LEITOR

Se a passagem de ano, de
modo geral, fecha um ciclo e abre
outro, o mesmo vale para a luta
dos trabalhadores no Judiciário
Federal. Em dezembro de 2008
será paga a última parcela do PCS,
e em 2009 se intensifica a cami-
nhada para conquistar o nosso
Plano de Carreira. Assim como
ocorreu quando o PCS tornou-se
realidade, a nossa capacidade de
mobilização será fundamental.

O artigo sobre a Fundação
Getúlio Vargas (FGV), publicado
na edição 18 do jornal O Grito,
deixou à mostra os desafios que
aguardam os servidores. Para ga-
rantir a efetiva profissionalização
dos trabalhos judiciários, sem ter-
ceirizações e com a valorização
dos quadros próprios de pessoal,
como expressa o artigo, o embate
será intenso no STF.

Nos dias 29 e 30 de novem-
bro, a Reunião Ampliada da Fe-
najufe aprovou a proposta de Pla-
no de Carreira, que será apresen-
tada à comissão interdisciplinar do
STF. O debate feito pelos servi-
dores durante dois dias foi basea-
do nos pontos apresentados pelo
GT de Carreira da Fenajufe, que

sistematizou as propostas encami-
nhadas por vários sindicatos, inclu-
sive o SINTRAJUSC. Agora a pro-
posta irá para a comissão interdisci-
plinar do STF.

Entre os pontos aprovados, al-
guns significaram avanços importan-
tes para a Carreira em relação ao
atual PCS, como a manutenção dos
níveis de acesso à carreira do Judi-
ciário, progressão,  promoção e de-
senvolvimento na carreira de forma
horizontal. A Fenajufe avaliou que
outras reivindicações históricas fo-
ram reafirmadas pela categoria: pres-
tação jurisdicional como função tí-
pica de estado, a exclusividade das
funções comissionadas para os ser-
vidores do quadro, valorização do
quadro efetivo e carreira única.

A nova diretoria do SINTRA-
JUSC, eleita em dezembro, estará
empenhada para que o Plano de Car-
reira, na construção coletiva dentro
da Fenajufe e na tramitação para vi-
rar lei, expresse os desejos dos ser-
vidores, com base na defesa da pres-
tação jurisdicional de qualidade, ir-
restrita e ligada à valorização do ser-
vidor.

Outro desafio para 2009 é
avançar na discussão sobre a saú-

de. Em 2008 o Sindicato levou o
assunto aos Seminários Regionais,
e agora será preciso identificar os
principais problemas relacionados
a condições de trabalho na capital
e no interior do estado, cobrando
da Administração dos Tribunais a
solução dos problemas. Os Semi-
nários mostraram também que é
preciso combater sistematicamente
a violência moral no trabalho, fa-
tor que potencializa problemas com
LER e depressão.

O fato é que a nossa entida-
de sindical se fortalece ainda mais
quando estamos juntos, como
ocorreu na Assembléia de 27 de
novembro, dia em que cerca de
110 trabalhadores do TRT se reu-
niram na rampa do Tribunal para
decidir que resposta dar à Admi-
nistração com relação aos descon-
tos referentes à contribuição pre-
videnciária sobre a gratificação na-
talina do período de 1999 a 2004.

O fato mostrou a capacida-
de dos servidores de dar respostas
que respaldem a defesa de seus
direitos. Que essa disposição se
mantenha viva em toda a catego-
ria em 2009, quando iremos lutar
por nosso Plano de Carreira!
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REPORTAGEM

Terra sã para os frutos que virão

Granizo arrasou plantação de fumo na propriedade da família Cardozo, em Vitor Meireles

Míriam Santini de Abreu

As próximas cinco páginas inauguram uma série de reportagens
que irá desvendar parte da realidade que, diariamente, é exposta no
Judiciário catarinense. Passam, pelas mãos de magistrados e analis-
tas, técnicos e auxiliares judiciários, processos que se relacionam
com a vida política, econômica, cultural do estado, afetando, de for-
ma individual ou coletiva, interesses de diferentes grupos sociais.
Abrir-se para essa realidade também é papel do Sindicato, porque

Míriam Santini de Abreu

Um saco cheio de granizo
ocupa parte do freezer na casa
de Marlene Cardoso, 46 anos.
É a prova da trovoada que
arruinou a plantação de fumo
de família, uma das 34 que
moram no assentamento Santa
Cruz dos Pinhais, em Vitor
Meireles, no Alto Vale do Itajaí.
As pedras escurecidas pela
terra seriam mostradas ao
técnico da Associação dos
Fumicultores do Brasil (Afubra)
para permitir acesso ao seguro
que cobriria o prejuízo, em
torno de 700 reais.

A perda da safra aconteceu
no dia 14 de novembro, uma
semana antes de parte do litoral
catarinense ser arrasado pelas
enchentes. Os elementos do
início dessa história – pequenos
agricultores, fumo, perda de
safra, seguro – sustentam 11
ações civis públicas propostas há
um ano pelo Ministério Público
do Trabalho (MPT) em Santa
Catarina contra empresas
fumageiras, o sindicato que as
representa e a Afubra.

A iniciativa do MPT toca
em um setor bilionário. O
faturamento em 2007, segundo a
Afubra, foi de R$ 15,288 bilhões
somando mercado doméstico e
exportações. Metade do valor
ficou com o governo sob a forma
de tributos. Atualmente o Brasil
está na 1ª posição no ranking
mundial na exportação do
produto.

Sistema integrado

A cadeia produtiva que gera
esses números depende de um
bem-amarrado processo que, em
Santa Catarina, também é usado
na produção de suínos e aves: o
sistema integrado. Para colocá-lo
em prática, as empresas fumagei-
ras exigem que o agricultor
assine o contrato de integração,
cujas cláusulas são o alvo das
ações do MPT.

Entre os 150 itens listados
pelos Procuradores exige-se o
fim do trabalho degradante, a
formalização do registro dos
trabalhadores com base na CLT

e o não-uso de mão-de-obra
infantil. Também é cobrado o
atendimento às normas de saúde
e segurança no trabalho, princi-
palmente em relação ao uso de
agrotóxicos. As multas pleiteadas
deverão ser destinadas à substi-
tuição da cultura do fumo e
auxílio às famílias que trabalham
nessa lavoura. Até agora, porém,
os processos pouco andaram por
causa da divergência com relação
ao juízo competente para
processar e julgar as ações (leia
entrevista com a Procuradora
Cristiane Kraemer Gehlen
Caravieri na página 7).

Busca de alternativas

Em meados de dezembro
inicia-se, em Santa Cruz do Sul
(RS), a negociação do preço do
tabaco para a safra 2008/2009.
O resultado interessa aos cerca
de 54 mil agricultores familiares
catarinenses que produzem
fumo. A produção total, noticiada
pela Afubra, estava estimada em
756 mil toneladas, mas, por

causa das fortes chuvas e do
granizo, a previsão baixou em
20%. O estado produz cerca de
193,5 mil toneladas.

Em 2008, quando as ações
do MPT começaram o galgar o
Judiciário, a Federação dos
Trabalhadores na Agricultura
(Fetaesc) conseguiu algo que não
obtinha desde 2003: preço
mínimo para o fumo. Agora, a
proposta levada às empresas é de
reajuste de 27,9% sobre a tabela
praticada na safra passada. Isso
para quem tiver mercadoria para
vender. A Federação calcula que
o prejuízo com a perda de fumo,
por causa das adversidades
climáticas, seja de R$ 89,576
milhões.

Assim como Marlene
Cardozo, muitos produtores,
apesar do seguro da Afubra para
pagamento das dívidas, não
serão remunerados pelo esforço
de plantar. Mas a agricultora de
Vitor Meireles já decidiu: vai
buscar outras alternativas para
viver da terra no lugar que
escolheu para morar.

muitas dessas temáticas, por diferentes motivos, não aparecem sufi-
cientemente desvendadas nos meios de comunicação da iniciativa
privada. Dar visibilidade a elas significa ter compromisso com o
caráter público da comunicação, reconhecida como um direito hu-
mano fundamental para a construção de uma sociedade mais justa. A
primeira reportagem trata da situação dos plantadores de fumo em
Santa Catarina.
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Sistema integrado joga prejuízos para os agricultores

Os pêssegos apodreciam nas
árvores e na terra encharcada.
“Olha, o que vamos colher aqui!
Nada! Acabou”, lamentava Mar-
lene Cardozo, que também perdeu
boa parte do fumo plantado em 2
dos 15 hectares da propriedade em
Vitor Meireles. Tudo por causa de
uma – como ela diz – “cossa de
pedra”. Mas ela tem planos: as-
sim que terminarem de pagar as
prestações da estufa onde secam
as folhas de tabaco, os Cardozo
pretendem largar esse cultivo. Eles
querem se dedicar ao turismo ru-
ral e diversificar a produção.

O solo onde agora está o
fumo fará florescer mais feijão,
milho, aipim e batata-doce, que já
são cultivados pela família. Pes-
quisa feita pela Federação dos Tra-
balhadores na Agricultura (Feta-
esc) em julho de 2008 revela que,
em média, os agricultores integra-
dos usam 16% da propriedade
para plantar fumo. As próprias em-
presas fumageiras estimulam, nos
contratos, o cultivo de outros pro-
dutos agrícolas.

Mas a família cansou do
fumo. “É muito ruim porque se
trabalha mais para a firma do que
para a gente... A coluna também
já não agüenta. E não queremos
que os netos passem o que a gen-
te passa”, diz Marlene. A transi-
ção – depois de 23 anos depen-
dendo do dinheiro pago pelas fu-
mageiras - é planejada. A agricul-
tora já fez cursos sobre produção
de leite e de frutas. A família tem
criação de animais e um açude na
propriedade. A horta – no formato
de mandala, um sistema que apro-
veita ao máximo a água da chuva
– fornece temperos e chás. E há
os pés de figo, laranja e pêssego,
que ficarão maduros para as con-
servas que Marlene sabe preparar.
Largar o fumo, porém, não é um
passo pequeno.

A dependência que o cigarro
provoca no consumidor é a outra
face da que a planta do tabaco gera
no agricultor. A explicação para isso
está no sistema integrado, adota-
do e aperfeiçoado pelas fumagei-
ras desde 1918. Esse sistema arti-
cula empresas agroindustriais e
pequenos produtores rurais. Teo-
ricamente, a base de seu funcio-
namento é a seguinte: os integra-
dos recebem insumos e orientação
técnica e produzem a matéria-pri-

ma exclusivamente para a empre-
sa, com garantia de compra do
produto. Mas na prática não é tão
simples assim.

Os agricultores são procura-
dos por representantes das empre-
sas, que fazem a propaganda do
“pacote tecnológico”. Ele inclui
concessão de crédito para aquisi-
ção de equipamentos e insumos,
acompanhamento técnico e com-
pra de todo o fumo colhido. Há
também oferta de seguro firmado
através da Associação dos Fumi-
cultores do Brasil (Afubra), que
igualmente vende os agrotóxicos
que serão aplicados nas plantas.
O Ministério Público do Trabalho
(MPT) apurou que muitos agricul-
tores não ficam com cópias dos
contratos assinados e desconhe-
cem as implicações do que as em-
presas exigem. Mais dia, menos
dia, os prejuízos aparecem.

Além disso, os Procuradores
também constataram que, nos con-
tratos, as fumageiras jogam para
os agricultores, parte mais fraca do
sistema in-
tegrado,
três res-
ponsabili-
dades: não
explorar
mão-de-
obra in-
fantil e
evitar de-
gradação
ambiental
e danos à
saúde pública. Lidar com isso re-
presenta um peso e tanto. A pes-
quisa feita pela Fetaesc revelou
que uma das principais dificulda-
des apontadas pelos pequenos pro-
dutores - além do preço dos insu-
mos e dos valores pagos pelo
fumo - é a contratação de mão-
de-obra.

Discurso da moda

A Constituição Federal proí-
be o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de 18 anos e
qualquer trabalho a menores de 16,
salvo na condição de aprendizes,
a partir de 14 anos. O Estatuto da
Criança e do Adolescente também
estabelece que “nenhuma criança
ou adolescente será objeto de qual-
quer forma de negligência, discri-
minação, exploração, violência,

crueldade e opressão, punido na
forma da lei qualquer atentado,
por ação ou omissão, aos seus di-
reitos fundamentais”.

Contornar essas restrições
representou um desafio para as
empresas fumageiras. Elas, como
é moda nas grandes corporações,
começaram a adotar ações de “res-
ponsabilidade social empresarial”.

Esse pro-
cesso é
analisado
na disser-
tação de
mestrado
intitulada
“Traba -
lho infan-
to-juvenil
na fumi-
cultura e
responsa-

bilidade social empresarial: o dis-
curso da Souza Cruz”, apresenta-
do em 2005, na UFSC, por Ânge-
la Cristina Pincelli. A Souza Cruz
investe pesado nessa área, especi-
almente nas escolas, com progra-
mas como o Clube da Árvore e o
Hortas Escolares. Na página do
Instituto Souza Cruz está a cha-
mada missão institucional: “Con-
tribuir para educar e formar jovens
empreendedores no meio rural bra-
sileiro, através de iniciativas que
potencializem seu protagonismo
nos processos de desenvolvimen-
to sustentável”.

Na pesquisa, a autora revela
como as empresas se beneficiam
da forma como se estrutura a agri-
cultura familiar, característica de
Santa Catarina e baseada nos ele-
mentos família, terra e trabalho.
Diz ela: “Embora a empresa atri-

bua o trabalho precoce dos filhos
dos produtores de fumo tão so-
mente à tradição de suas práticas
sociais, esta mão-de-obra é indis-
pensável para a viabilidade do con-
trato de integração e, por ser ne-
cessária, é naturalizada pelas fa-
mílias. O trabalho dos filhos dos
produtores na fumicultura tem,
portanto, o sentido de dar susten-
tabilidade ao sistema de integra-
ção com a agroindústria. Para a
empresa, esta modalidade de tra-
balho fica sob a única responsabi-
lidade dos pais agricultores, e se
constitui em mão-de-obra não-
computada na fixação do preço do
fumo”.

O técnico agrícola Jaciel Fol-
mer confirma que, principalmente
na época da colheita, crianças aju-
dam os pais na plantação de fumo,
chegando até a faltar aulas. O pro-
blema é que a planta é exigente.
Quando as folhas de fumo come-
çam a amarelecer, é hora de ar-
rancá-las do solo. Chova ou faça
sol, seja feriado ou dia santo, é
preciso trabalhar. “Ou é isso ou o
agricultor vê o dinheiro se perden-
do”, diz Jaciel, que atua no Alto
Vale do Itajaí através da Rede Eco-
vida. Aí a família toda vai para a
lavoura.

A pesquisa da Fetaesc
mostrou que 85,2% dos produ-
tores usam mão-de-obra própria;
apenas 14,8% conseguem con-
tratar trabalhadores. O fumo,
depois de colhido e vendido, não
deixa vestígios para aproveita-
mento pela família, os animais
ou a terra. O mesmo se dá com
o trabalho das crianças: esforço
físico que não aparece nos cus-
tos da produção.

Seguro da Afubra cobre prejuízos dos agricultores, mas apenas com o fumo

Horta em forma de mandala aproveita água
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Mercado vai do plantio à venda e exibe lucros bilionários

Um sonho movia as cinco
famílias naquele ano de 1948: ter
um pedaço de chão para plantar.
E aquelas terras ricas no Alto Vale
do Itajaí eram do governo. Assim
se deu a ocupação, baseada no tra-
balho coletivo. Mas não havia sos-
sego, porque pistoleiros contrata-
dos por madeireiros da região in-
sistiam em amedrontar os mora-
dores. A partir de 1980 as famíli-
as, agora 67, resolveram subir a
serra, formando a comunidade de
Santa Cruz dos Pinhais, hoje um
assentamento do Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra).

Contada por Osmarildo Car-
dozo, 42 anos, a história tem um
sabor especial. Seu avó, José Va-
lentim Cardozo, estava entre aque-
les pioneiros. As famílias planta-
vam milho, feijão, aipim, mas a
terra oficialmente não lhes perten-
cia, e faltavam crédito, equipamen-
tos, estruturas para armazenar as
safras. Aí chegaram as fumageiras
com o “pacote tecnológico”: cré-
dito, insumos, garantia de compra.
É inegável, afirma Osmarildo, que
a vida deu um salto. As casas fi-
caram melhores, as estradas ga-
nharam calcário. Plantar fumo foi
uma alternativa para os pequenos
agricultores que, historicamente,
precisam chorar migalhas nos bal-
cões do governo. No país, crédito
agrícola fácil é coisa para latifun-
diário. A pesquisa da Fetaesc tam-
bém mostrou que, entre os 934
produtores consultados, a maioria
- 36,41% - planta fumo porque a
venda é garantida.

Mas o fumo tem algemas. A
cadeia produtiva pela qual a folha
se transforma em cigarro relacio-
na interesses locais a decisões glo-
bais. São máquinas, implementos
agrícolas e agrotóxicos; transpor-
tadores, postos de distribuição e
usinas de processamento; merca-
do varejista nacional e exportação.
Os fumicultores são apenas um
dos elos desse mercado gigantes-
co. Basta dizer que, no final de
julho, os cadernos de economia
dos jornais noticiaram que a BAT
(British American Tobacco), da
qual a Souza Cruz é subsidiária,
teve lucro líquido de 1,34 bilhão
de libras (2,7 bilhões de dólares)
no primeiro semestre de 2008,
15% a mais que no ano anterior.

Em agosto os jornais catari-

nenses também noticiaram um
novo movimento nessa roda. In-
dústrias de beneficiamento de
fumo estão saindo do Rio Grande
do Sul para se instalar em Santa
Catarina. Um dos municípios es-
colhidos é Araranguá, Sul do esta-
do. O objetivo é gastar menos com
impostos. Como essas empresas
são exportadoras, vendendo 85%
da produção ao mercado externo,
não precisariam pagar ICMS. É
um benefício da Lei Kandir, que
dispõe sobre o imposto nas ope-
rações relativas à circulação de
mercadorias e prestações de ser-
viços. Mas, ao comprarem as fo-
lhas de fumo plantadas pelos pro-
dutores catarinenses, as empresas
são obrigadas a pagar alíquota de
12% de ICMS ao governo de SC
ao cruzar a divisa com as cargas.
Solução: mudar-se para cá.

Muita classe, pouco

dinheiro

Tanto cifra gorda na conta-
bilidade das empresas não evita
que, na hora de vender a safra, os
produtores tenham que suar para
não perder dinheiro. O problema
é a classificação do fumo, outro
nó que o Ministério Público do
Trabalho quer desatar. A Instrução
Normativa Nº 10, de 13 de abril
de 2007, do Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento, é
que define a classificação do ta-
baco em folha curado. Ele é clas-
sificado em grupos, subgrupos,
classes, subclasses, tipos e subti-
pos. Isso varia segundo o prepa-
ro, apresentação, arrumação, po-
sição nas plantas, cor das folhas e
qualidade. Há 48 classes do fumo
Virgínia, 29 do Burley e 18 do
Comum. É um mistério essa clas-
sificação. “A gente classifica em
casa, pode ser sempre fumo bom,
mas na hora de vender fica sem-
pre na média... se o cara teima,
dizem: - Pega o teu fumo e leva
de volta”, conta Osmarildo.

O depoimento do agricultor
revela o quão penoso é o cultivo
do tabaco (veja na página 6). Na
época da colheita, as famílias tra-
balham das 6 às 22 horas para ar-
rancar as folhas do solo, e das 22
horas às 6 para secar a planta na
estufa. O sono é “picado”, por-
que de hora em hora é preciso ve-
rificar a temperatura e não deixar

o processo de cura es-
tragar as folhas. Na la-
voura os produtores já
sabem: os nervos, nes-
sa época, ficam à flor
da pele. É um período
de apuro, e traz à tona
o que pesquisas já de-
monstraram. Para ter
o dinheiro do fumo, o
único garantido se der
tudo certo na colheita,
o agricultor abandona
temporariamente as
demais lavouras. E
nessa hora toda a fa-
mília trabalha.

Tudo envenenado

Hoje Osmarildo joga outras
sementes na terra. Parou de plan-
tar fumo há seis anos. Motivos não
faltaram. O assentamento está
dentro de uma Unidade de Con-
servação da natureza, a Área de
Relevante Interesse Ecológico Ser-
ra da Abelha e Rio da Prata. Os
órgãos ambientais não permitem
o corte de madeira nativa, e o agri-
cultor não tinha árvores exóticas,
como o eucalipto, para cortar e
alimentar as estufas. “O cara ti-
nha que trabalhar como se fosse
ladrão”, compara. Ele também se
incomodava porque, com família
pequena, precisava contratar mão-
de-obra. E houve um momento em
que Osmarildo, pai de três filhos,
voltou os olhos para a roça: “Era
tudo agrotóxico, tudo envenena-
do... Pensei: como essas crianças

vão viver?”. A decisão foi desman-
char a estufa e aproveitar o mate-
rial para melhorar a casa.

Ele teve que trabalhar para
os vizinhos para sustentar a famí-
lia, mas depois buscou alternati-
vas. Há três anos assumiu os cui-
dados com o viveiro de mudas
nativas da associação de morado-
res, que leva o nome de seu avô.
As mudas são usadas para recu-
perar a mata ciliar, que fica às
margens dos rios e evita proble-
mas como o assoreamento. En-
quanto caminha entre os cantei-
ros, pronunciando o nome de cada
planta, Osmarildo ensina o que
aprendeu observando a natureza.
As espécies amigas estão mistura-
das porque quanto maior a diver-
sidade delas, melhor o equilíbrio
ambiental.

Christianne Belinzoni de Carvalho apresentou dissertação de
mestrado na UFSC, em 2006, intitulada “Relação socioeconômica
dos fumicultores-fumageiras da Região de Sombrio, SC, e uma pro-
posta de transição agroecológica”. Ela entrevistou 42 fumicultores
de Sombrio, no Sul do estado, onde, entre 1994 e 2003, houve
acréscimo de 140% na área de fumo plantada.

Foi demonstrado que 79% dos agricultores não mais produzi-
am culturas de subsistência como mandioca, milho e feijão. Os
alimentos passaram a ser comprados no mercado com o dinheiro
do fumo. Christianne mostra que, entre as razões apontadas pelos
produtores para não largar a atividade, está a dependência econômi-
ca em relação às fumageiras, por causa do financiamento, a longo
prazo, do capital fixo.

A remuneração, porém, não é compatível com o esforço: o
custo de produção foi, em média, 47% maior, por quilo de fumo,
que o valor pago pela melhor classificação. 41% dos agricultores
não conseguiram pagar suas dívidas com a empresa, e 33% paga-
ram, mas não tiveram lucro. Em certas fases do processo produtivo
os agricultores chegaram a trabalhar 16 horas diárias.

MAIS&MAIS&MAIS&MAISMAIS&MAIS&MAIS&MAIS&MAIS

Trabalho não-remunerado

Osmarildo cuida do viveiro da associação de moradores
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O cultivo do fumo é peno-

so. Todo o ciclo produtivo pode

chegar a 12 meses:

1 - As mudas são semeadas
em bandejas de isopor ou plásti-
co que flutuam na água, sistema
batizado de float. Isso dura de 60
a 90 dias, com duas a três podas.

2 – As mudas são plantadas
no solo preparado e começam os tratos: adubar, aplicar agrotóxi-
cos, capinar, retirar brotos e flores. As empresas indicam e vendem
os agrotóxicos e fertilizantes que devem ser usados tanto no siste-
ma float quanto no trato direto no solo. Há, entre outros, bacterici-
das, fungicidas, fumigantes, herbicidas, inseticidas e reguladores de
crescimento.

3 – O agricultor inicia a colheita quando as folham começam a
ficar amarelas, e não pode adiar o trabalho. O risco é a perda da
safra. No fumo de estufa a colheita é feita em etapas, das folhas de
baixo até as folhas de cima. É a parte do processo que mais exige
mão-de-obra. Na colheita aparecem os sintomas do que a Organiza-
ção Mundial de Saúde chama de “doença do tabaco verde”. A into-
xicação pela nicotina provoca sintomas como tonturas, dores de
cabeça, enjôos e até desmaios, alucinações e convulsões.

4 – As folhas são penduradas em varas ou grampos e ficam na
estufa por cerca de sete dias para completar o processo de seca-
gem. Elas perdem água e mudam de cor, transformações bioquími-
cas que dão a característica das diferentes marcas de cigarro. A
secagem deve obedecer indicações precisas de temperatura para
que curar bem as quatro partes da folhas. Disso depende o preço na
hora da venda.

5 – Com base na classificação inicial feita pelo produtor, as
folhas são agrupadas em maços, também chamados de manocas
ou bonecas, e armazenadas em paióis. Os fardos são depois trans-
portados para os depósitos das empresas para nova classificação,
desta vez pela própria empresa, e venda.

A Instrução Normativa Nº 10, de 13 de abril de 2007, do Minis-
tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, é que define a clas-
sificação do tabaco em folha curado. Ele é classificado em grupos,
subgrupos, classes, subclasses, tipos e subtipos, segundo o prepa-
ro, apresentação, arrumação, posição nas plantas, cor das folhas e
qualidade. Há 48 classes do fumo Virgínia, 29 do Burley e 18 do
Comum.

Quadro montado a partir da pesquisa de Christianne Belinzoni

de Carvalho e de informações dadas por agricultores de Vitor Mei-

reles.

Da muda à secagem,

labuta de quase um ano

Agrotóxicos afetam a saúde dos fumicultores e da terra

A advogada Anilse Slongo
Seibel representa 18 pequenos
agricultores de Papanduva e 3 de
Rio do Campo, no Norte do esta-
do. O motivo das ações declara-
tórias de rescisão contratual, com
indenização por danos morais e
materiais, é o mesmo.

Os produtores acumulam
prejuízos com o fumo porque a
estimativa de safra calculada pe-
las fumageiras nunca foi atingida.
“As empresas chegam dizendo
que vai ser o melhor negócio da
vida deles, mas depois a produ-
ção não dá para pagar as contas”,
conta a advogada. Ela observa
que são pessoas simples, às quais
não são informados os riscos da
atividade.

Produtores entram na Justiça em Papanduva

Até agora a vitória na Justi-
ça foi conseguir as cópias dos con-
tratos assinados pelos agriculto-
res. Um deles, que só conseguiu
o extrato de sua dívida através de
medida judicial, descobriu que
devia quase 14 mil reais. A ação
desvenda o motivo: “Ano após
ano, o autor tentou inexitosamente
sanar o seu débito plantando mais
e mais fumo, mas, ao contrário
do que pretendia, só viu a sua dí-
vida aumentar, diante dos altos
preços que pagava pelos insumos
e sementes fornecidas pela fuma-
geira ré”.

Como muitos produtores as-
sinaram notas promissórias em
branco, o receio é que sejam le-
vadas a protesto ou até execução.

Evitar a degradação ambien-
tal e danos à saúde pública são
duas obrigações que as empresas
fumageiras também colocam nos
ombros dos agricultores através
dos contratos. O plantio do taba-
co exige diferentes tipos de agro-
tóxicos que afetam a saúde da ter-
ra, da água e do corpo dos fumi-
cultores.

Os problemas se acentuam na
época da colheita. As folhas liberam
um resina, o melaço, que gruda nas
mãos e forma uma camada espes-
sa, com cheiro insuportável. “Fica
ainda pior sob sol forte e quando
chove, porque a nicotina da planta
é dissolvida pela umidade”, diz o
técnico agrícola Jaciel Folmer, que
atua no Alto Vale do Itajaí.

Segundo dados do Ministé-
rio da Saúde e do Sistema Nacio-
nal de Informações Tóxico-Farma-
cológicas da Fundação Oswaldo
Cruz, em 2006 foram registrados
1.754 casos de intoxicação huma-
na por agrotóxicos de uso agrícola
na região Sul do país. Em agosto,
o assunto foi tratado na Assem-
bléia Legislativa, que discutiu o uso
de agrotóxicos nos alimentos, o
excesso de resíduos e a sua rela-
ção com a saúde.

Em contrapartida, em Santa
Catarina há um movimento que
reúne agricultores familiares, téc-
nicos e consumidores empenhados
no trabalho associativo para pro-
dução e consumo de produtos eco-

lógicos. Jaciel faz parte de um de-
les, a Rede Ecovida. Jaciel tam-
bém integra a equipe que está en-
volvida no plano de recuperação
do assentamento Santa Cruz dos
Pinhais, onde a meta é revitalizar
as áreas degradadas e preservar a
natureza. São caminhos a serem
abertos para buscar alternativas ao
fumo.

Além da contaminação por
agrotóxicos, outro problema é que
o cultivo do tabaco exige, além da
área plantada, muito consumo de
madeira para a secagem nas estu-
fas. A pesquisa da Fetaesc com os
agricultores revelou que a lenha é
um dos principais custos na pro-
dução. 55% precisam comprar
madeira, o que indica a não-reno-
vação dessa fonte de energia nas
propriedades.

Em maio, a Fundação SOS
Mata Atlântica e o Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais
(INPE) divulgaram a conclusão
dos levantamentos do “Atlas dos
Remanescentes Florestais da Mata
Atlântica”. Os estudos feitos a par-
tir de imagens de satélite mostram
que essa floresta está reduzida a
7,26% de sua área original. Santa
Catarina foi o estado que mais des-
matou, com 45,5 mil hectares de
Mata Atlântica perdidos entre 2000
e 2005. Um hectare tem 10 mil
metros quadrados. É mais um cus-
to ambiental que o preço do cigar-
ro não cobre.

Jaciel mostra o palmito juçara, plantio que pode ser alternativa para geração de renda
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Faltam crédito e seguro para a agricultura familiar

A Procuradora do MPT em
Santa Catarina Cristiane Kra-
emer Gehlen Caravieri conce-
deu entrevista sobre as ações.
Confira:

Desde o ajuizamento
das 11 ações até agora, quais
foram os resultados obtidos com
relação aos pedidos do MPT?

Quando do ajuizamento
das ações, algumas liminares fo-
ram concedidas tanto em Santa
Catarina como no Paraná. Atu-
almente, em decorrência da de-
claração de incompetência dos
Juízes de Santa Catarina para o
julgamento das demandas, reme-
tendo parte delas para o Distrito
Federal, as liminares foram cas-
sadas e assim o resultado é ne-
nhum.

A divergência se refere ao
juízo competente para processar
e julgar essas ações civis pú-
blicas, por se discutir a ocor-
rência de danos em abrangên-
cia supra-regional. Qual é a
decisão mais recente em rela-
ção a isso?

Os Juízes do primeiro grau
em Santa Catarina entenderam
ser o Distrito Federal o Juízo
competente; as Turmas do TRT

da 12ª Região estão confirmando
essas decisões, à exceção de um
julgamento que manteve a com-
petência da vara de Florianópo-
lis; já no Paraná, o Juízo se jul-
gou competente para as 6 ações
ajuizadas lá e mais as 11 daqui e
as que eventualmente pudessem
ser ajuizadas no Rio Grande do
Sul. A decisão mais recente é a
de um Juiz de vara do Distrito
Federal suscitando conflito posi-
tivo em relação à decisão do Pa-
raná e determinando a remessa de
ação que foi ajuizada aqui em
Santa Catarina para o TST deci-
dir o conflito.

Que medida a ser tomada
pelas empresas é considerada
pelo MPT a mais urgente para
manter a produção de fumo den-
tro de tudo o que é pedido pelo
MPT nas ações?

Não existe apenas uma me-
dida, porque são vários os fatos
e fatores que levam as famílias
dos agricultores a viverem em es-
tado de quase escravidão: crian-
ças e adolescentes teriam que ser
imediatamente afastados das ati-
vidades do campo; as dívidas por
financiamentos de insumos, agro-
tóxicos e sementes teriam que ser
canceladas pelas fumageiras, pois

os agricultores não conseguem
saldá-las. Sabe-se que a situação
piorou em decorrência das inten-
sas chuvas, que destruíram vári-
as plantações de fumo no Esta-
do.

Do ponto de vista prático,
que diferença há entre o pedido
de “nulidade” e de “anulação”
dos contratos firmados com os
agricultores?

Acaso julgado procedente o
pedido de nulidade dos contratos
de compra e venda de fumo, deve
o Poder Judiciário reconhecer que
a natureza da relação jurídica exis-
tente entre as fumageiras e os pro-
dutores rurais por elas contratados,
aí incluídos os seus familiares com
idade superior a 18 anos de idade,
é empregatícia, e determinar que
sejam anotadas suas CTPS, con-
denando as empresas nos diver-
sos pedidos das ações. Acaso anu-
lados os contratos, deve o Poder
Judiciário declarar a inexistência de
débitos dos produtores rurais pe-
rante as empresas requeridas, bem
como que as rés se abstenham de
firmar com os produtores rurais do
Estado de Santa Catarina contra-
tos de integração com o mesmo
conteúdo e teor dos atualmente
pactuados, devendo os contratos

futuros serem redigidos de for-
ma a refletir direitos que garan-
tem a igualdade das partes pac-
tuantes, excluindo-se todas as clá-
usulas lesivas mencionadas no
texto das ações, bem como con-
dená-las em outros pedidos ex-
postos ao longo das iniciais.

Com relação ao trabalho
infantil, há um discurso das em-
presas de que se trata de “tra-
dição cultural” na fumicultura.
Como o MPT avalia esse discur-
so?

Ser uma herança cultural
não legitima o trabalho de meno-
res na lavoura. A proibição é até
que os menores completem 18
anos de idade. A legislação em
vigor proíbe o trabalho de me-
nores em atividades insalubres e
perigosas. Tal legislação decorre
de estudos médicos que compro-
varam que enquanto em desen-
volvimento, o ser humano sofre
lesões graves e até irreversíveis
se em contato com agentes insa-
lubres (agrotóxicos, no caso das
lavouras) ou perigosos. Em mui-
tos aspectos,  heranças culturais
não passam de mais uma faceta
do regime de escravidão a que
vem se submetendo o nosso
País.

“Ser uma herança cultural não legitima o trabalho de menores na lavoura”

A atuação do MPT, com
ações jurídicas de fundamento e
base legal, se constituem na defesa
da saúde coletiva e do meio ambi-
ente quando intervém no bilionário
mercado do fumo, e trazem à tona
interesses complexos. Nas defesas
que apresentaram nas ações, as em-
presas enfatizam o papel do setor

acumula dívidas. O fumo dá essa
possibilidade de seguro, mas é uma
possibilidade ́ fantasma`, porque é
preciso comprovar a perda”. La-
vratti diz que o governo não prote-
ge a pequena agricultura, ao con-
trário do que faz com os latifundi-
ários, que têm crédito e seguro agrí-
cola e podem prorrogar o pagamen-
to das dívidas. “Os pequenos agri-
cultores correm todos os riscos sem
direito de reclamar.”

Com relação ao trabalho in-
fantil, ele faz uma diferença fun-
damental. Os filhos de agricultores
desde pequenos querem ver os ani-
mais nascerem, alimentá-los, orde-
nhar as vacas, cuidar da horta.
“Mas colocar a criança e o jovem
para trabalhar num produto dano-
so à saúde e ao meio ambiente, que
destrói, tem outro viés, porque tam-
bém há um vínculo de trabalho que

não é pago.” Isso porque, na épo-
ca da safra, se não pude contratar
mão-de-obra, toda a família terá
que trabalhar. Lavatti constata que
Santa Catarina está cada vez mais
voltada para a monocultura, como
é o caso das extensas plantações
de pinus e eucalipto para a fabrica-
ção de celulose. Em lugar disso, o
estado deveria valorizar o potenci-
al da agricultura familiar para a pro-
dução de alimentos.

INFORME
O Setor de Comunicação li-

gou para a direção da Afubra em
Santa Cruz do Sul (RS) para ouvir a
associação sobre as ações do MPT.
As perguntas foram enviadas por
correio eletrônico, mas a assesso-
ria da entidade comunicou que, em
função da agenda lotada por causa
da negociação da próxima safra,
não foi possível dar as respostas.

na geração de empregos e impos-
tos. O sistema integrado, respalda-
do nos contratos, é visto como mo-
delo exemplar de produção. As fu-
mageiras listam as suas vantagens:
planejamento de safra, assistência
técnica e financeira, garantia de
compra da produção, levantamen-
to de custos, preservação ambien-
tal e responsabilidade social. Numa
realidade de forte empobrecimen-
to no campo e de êxodo rural, a
renda gerada pelo plantio do fumo
é um dos pilares que sustentam a
defesa do setor nas ações civis pú-
blicas.

Para Altair Lavratti, da dire-
ção estadual do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra
(MST), o que fica esquecido nesse
debate é o aspecto político: “Quem
planta milho, feijão, mandioca, não
tem seguro. Se perde a produção,

Lavratti: “os pequenos

 correm todos os riscos”



RETROSPECTIVA
Há 3 anos, PCS. Agora, Carreira
Com nova direção, SINTRAJUSC chama servidores para a luta por valorização do nosso trabalho e da prestação jurisdicional

O pagamento da última parcela do PCS,
em dezembro, coincidiu com o encerramento
da gestão que, nos últimos três anos, esteve à
frente do SINTRAJUSC. O ciclo que se en-
cerra abre outro, desta vez apontando a luta
para a concretização do Plano de Carreira para
os trabalhadores do Judiciário Federal, que
irá depender da mobilização dos servidores
em 2009.

Em 2006, quando a gestão que agora
concluiu o mandato começou a dirigir a enti-
dade, uma das primeiras medidas foi percor-
rer o estado para visitar os locais de trabalho.
Em três meses o Sindicato marcou presença
em cerca de 60 cidades. Temas como remo-
ção de servidores, distribuição das funções
comissionadas e condições inadequadas de
equipamentos e mobiliário foram discutidas
com trabalhadores dos três Tribunais. Naquele
ano também aconteceu a greve de 45 dias
pelo PCS.

Em 2007 o Sindicato organizou em Itá
o V Congresso. Em resposta à deliberação da
categoria, foi aprovada a redução da mensali-
dade sindical. De acordo com a proposta apro-
vada, desde janeiro de 2008 a mensalidade é
descontada sem considerar o valor da Previ-
dência. E desde julho de 2008 o Sindicato
faz o desconto sem considerar também os
valores do IRPF. Lembramos que, antes da-
quele Congresso, vários servidores se mani-
festaram sobre o assunto, via e-mail, apre-
sentando sugestões para subsidiar o debate.

Ainda em 2007 houve a campanha “Co-
nhecer para Atuar”, que buscou a atualização
dos dados cadastrais dos filiados. No final da-
quele ano o SINTRAJUSC inaugurou a re-

forma da sede social do Campeche, cujas ins-
talações serão plenamente aproveitadas pelos
sindicalizados em mais esta temporada de
verão.

Dois Congressos em 2008

A reforma estatutária foi realizada no
Congresso de março de 2008. Entre outras
alterações os delegados aprovaram subsídio
para as chapas concorrentes à Eleição no Sin-
dicato e mudanças na Diretoria Executiva do
SINTRAJUSC, que passou a ser constituída
por 16 membros, e não mais 18. Foi criada
uma Coordenação nova, para Assuntos de
Aposentadoria e Pensão, que irá implementar
a política de aposentados e pensionistas defi-
nida pela Diretoria Colegiada e incentivar,
apoiar e acompanhar a organização dos ser-
vidores aposentados, integrando-os nas ativi-
dades do Sindicato. Outra mudança foi na
eleição do Conselho Fiscal, que será realiza-
da um ano após a posse da Diretoria eleita.
Como a atual Direção do Sindicato tomou
posse em 10 de dezembro, o mandato do atual
Conselho Fiscal foi prorrogado até dezembro
de 2009.

Os Agentes de Segurança também se
reuniram em maio de 2008. O 1º Encontro
Regional Sul teve a participação de cerca de
70 servidores dos três estados, com discus-
sões sobre carreira e condições de trabalho.
Em agosto e setembro, foi a vez de os de-
mais servidores dos três Tribunais discutirem
carreira, jornada de trabalho e saúde nos Se-
minários Regionais e no Estadual, que culmi-
naram no Congresso Extraordinário específi-

co sobre carreira. As propostas aprovadas fo-
ram encaminhadas para a Fenajufe.

O Sindicato também foi ativo na defini-
ção da nova sede das Varas do Trabalho no
Capital e na distribuição das FCs que eram
dos Oficiais de Justiça. Como relação a esse
tema, haverá novidades na Justiça Federal em
janeiro. É importante destacar que grande
parte das conquistas do Sindicato abrange to-
dos os servidores, filiados ou não. O caso mais
recente foi a liminar contra o desconto da con-
tribuição previdenciária sobre a gratificação
natalina no TRT.

Para Paulo Koinski, Coordenador Ge-
ral na atual gestão e na passada, um dos des-
taques da atuação do Sindicato em 2008 foi
o debate ampliado com os servidores sobre
carreira, redução de jornada de trabalho e
saúde.  “Os servidores puderam dar suas opi-
niões através de questionários e nos Semi-
nários, o que gerou um debate muito rico”,
enfatiza.

Por isso, se você ainda não se filiou, a
hora é agora! No ano que chega vamos nova-
mente mostrar a nossa força para avançar na
valorização e qualificação de nosso trabalho
através do Plano de Carreira.

Ao lado: greve em 2006 e

Seminário sobre carreira em

Chapecó; abaixo, Congresso em Itá,

novas instalações da sede social no

Campeche e assembléia lotada, na

rampa do TRT, contra desconto da

contribuição previdenciária sobre a

gratificação natalina

A Coordenação do SINTRAJUSC se
solidariza com os servidores que, as-
sim como milhares de pessoas, sofre-

ram perdas na enchente que atingiu o esta-
do. Os donativos arrecadados pelo Sindicato
serão levadas para a comunidade Frei Da-
mião, em Palhoça, onde há desabrigados de-
pois das chuvas desta semana.


